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Actos da fala em exemplificação 
num documento dos Bispos
John R. Searle, Os Actos da Fala. Um Ensaio de Filosofia da Linguagem, trad. coord. 
Por Carlos Vogt, Almedina, Coimbra, 1981.
Ibid., p. 21.
Ib'd„ p. 26.
Conferência Episcopal Portuguesa, Mensagem dos Bispos ao Povo de Deus no Aniver- 
sdrio da Visita do Santo Padre, ed. da Secretaria Geral do Episcopado, Lisboa, 1983. 
futuro referida por CEP.
Searle, o. c., p. 26.
A tese fundamenta! do livro de Searle, Speech Acts *, é que «falar 
Llrna língua é adoptar uma forma de comportamento regida por regras»2 
?U’ noutros termos, «é executar actos de fala {speech acts), actos como: 
Zer afirmações, fazer perguntas, fazer promessas, etc., e, num domínio 
niais abstracto, actos como referir e predicar» 3.
Apoiados nos procedimentos e conclusões de Searle, vamos tentar 
U1pa aplicação a um pequeno documento do Episcopado Português 
ensagem dos Bispos ao Povo de Deus no Aniversário da Visita do Santo 
re 4 com dois objectivos: por um lado, testar a operacionalidade da 
f ^íodologin de Searle, já não aplicada somente a um tipo de actos de 
d a (eni Speech Acts faz-se uma caracterização minuciosa e rigorosa da 
dg1116553)- mas a todo o texto; e, por outro lado, tentar uma releitura 
Sse documento através da identificação dos diversos actos da fala nele 
sentes. Isto justifica-se já que os actos da fala, e não o símbolo, a 
avra ou a frase, são as «unidades de comunicação linguística»5.
^Oêogica, 2." Série. 37.1 Í2002I










Cf. ibid., p. 12.
Ibid.,p. 13.
Cf. ibid., p. 14.
Ibid., p.2\.
O facto de se tratar de um documento escrito há quase vinte anos 
evitará que se possa considerar este pequeno estudo como uma crítica ao 
seu conteúdo, de um ponto de vista teológico ou pastoral. De facto não é 
disso que se trata. O nosso objectivo é apenas de exemplificação dos 
actos de fala enquanto tais, na perspectiva searliana, e portanto de um 
ponto de vista exclusivamente linguístico e comunicacional.
A metodologia do Speech Acts, Searle reconhece-o, «deverá parecer 
ingenuamente simples» 6, mas é de facto de grande rigor e alcance. 
O método inclui dois géneros de actuações: as caracterizações linguísti- 
cas e as explicações linguísticas. As primeiras permitem dizer que tal 
expressão é usada para referir ou predicar, ou qual é o acto ilocucional 
que determinada expressão realiza, ou ainda se uma expressão é analí­
tica ou não, etc. A partir das caracterizações são possíveis explicações, 
isto é, é possível evidenciar as regras implícitas aos diversos actos da 
fala 7.
Searle reconhece que um critério «extensional, formal ou behavio- 
rista»8 que exclui determinadas «operações mecânicas» sobre as frases, 
do género de dizer que um enunciado analítico será todo aquele que 
começar pela letra «A» 9, para descobrir o estatuto ou função dessas 
frases, não é possível. Contudo, isso não invalida que caracterizações ou 
explicações dos factos linguísticos, com a explicitação das suas regras, 
seja possível.
Isto porque «aprender a falar uma língua é (inter alia) aprender a 
dominar estas regras» 10; mesmo que um determinado falante não con­
siga indicar as regras que observa quando faz, por exemplo, uma 
promessa, isso não significa que não as tenha interiorizado. Prova disso 
é a sua capacidade de, em novos casos, distinguir se determinado acto da 
fala é uma promessa ou não. Toda a discussão que Searle sustenta no 
início do livro sobre o conceito de analiticidade quer provar isto mesmo- 
sendo difícil definir critérios precisos para distinguir este conceito, isS°





não significa que não saibamos dizer se uma proposição é analítica ou 
não. Esta capacidade projectiva 11 é fruto duma aptidão inata (do tipo 
definido por Chomsky) que cada falante tem de assimilar as regras que 
Permitem o exercício de uma língua.
A questão da «verificação» das caracterizações linguísticas (por 
exemplo, «o que permite dizer que tal acto é uma promessa?») resolve-se 
no seguinte modo: respondendo «porque falo português!» (e consequen­
temente domino as regras desta língua)12. Por outras palavras, «é impos­
sível justificar um critério na ausência dos conhecimentos prévios 
exPressos pelas caracterizações linguísticas» 13. Assim, quando fazemos 
c^racterizações linguísticas não fazemos caracterizações de tipo «esta­
tístico» (por exemplo: «o americano pronuncia uma média de 2432 
Palavras por dia» 14), mas fazemos generalizações a partir de alguns 
exemplos; simplesmente descobrimos as regras que são constitutivas dos 
lversos actos da fala 15. As regras estão sempre na base das convenções 
" 6 cada língua natural é uma convenção - apesar de existirem conven- 
Ções não derivadas de regras.
Poder-se-á argumentar que a estrutura de uma frase não permite, 
Sempre, determinar de modo unívoco o seu sentido, e que, portanto, as 
Caracterizações têm os seus limites. Searle reconhece-o: Há casos em 
que o falante quer dizer mais do que diz (por exemplo na ironia), assim 
c°mo é possível que o falante não domine correctamente todos os instru-
Jí- Cf. ibidpp.15 e 18.
Cf. ibid., p. 22.
lbid„ p. 20.
Ibid., p. 22.
Searle distingue regras normativas (que «governam formas de comportamento 
Pré-existente ou que existem de modo independente», por exemplo, as regras de 
cortesia, que têm a forma «faça X» ou «se Y faça X») e regras constitutivas (as quais 
na° só governam, mas «criam ou definem novas formas de comportamento»; a 
actividade que elas regulam não tem existência logicamente independente delas; 
trata-se por exemplo das regras de xadrez ou futebol que são da forma «faça X», mas 
também «X conta como Y no contexto C» (cf. Searle, pp. 47-49). Uma língua natural 
é «uma realização convencional de uma série de conjuntos de regras constitutivas 
Subjacentes...» (íd., p. 52). Esta distinção é paralela à de Saussure entre langue e 
Parole.
Intimamente ligada à distinção normativo-constitutivo, Searle apresenta a distin­
ção factos brutos — factos institucionais. Os institucionais (um casamento, um jogo 
futebol) são marcados por regras constitutivas e só por este género de regras por 
ser explicado; conceitos ligados aos factos brutos não são adequados para descrever 
°s factos institucionais presentes na comunicação linguística, ela própria um facto 
'ustitucional (cf. id„ pp. 68-72).
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mentos que a língua põe ao seu dispor (caso dos «subentendidos, impre­
cisões, ambiguidades, e as expressões incompletas» 16). Mas isto não 
significa que seja impossível dominar esses mecanismos.
Esta constatação faz Searle enunciar um princípio fundamental que 
estabelece a conexão entre a intenção que determinado falante tem e o 
enunciado que ele profere para realizar essa intenção - o princípio da 
expressabilidade: «tudo o que se quer dizer pode ser dito» 17.
Para a relação intenção-enunciado (e consequentemente a determi­
nação de modo unívoco do tipo de actos de fala em causa) basta que se 
suponha o princípio da sinceridade: «o locutor não pretende dizer outra 
coisa que aquilo que diz» 18.
É nesta base que a nossa análise do documento do Episcopado se 
fará. De resto, quando o enunciado duma frase não é suficiente para um3 
caracterização unívoca, por ser ambíguo ou por outros motivos, ter-se-á 
por exemplo que recorrer ao contexto (os enunciados anteriores com que 
se relaciona), a uma redução das figuras literárias às formas m»is 
simples, ou a outros processos de simplificação 19. Na nossa análise» 
como na de Searle, supõe-se sempre que o discurso não tem «segundos 
sentidos» 20. Deste modo, «a significação de uma frase é inteiramente 
determinada pela significação dos seus elementos, tanto lexicais com° 
sintácticos»21.
Referimos agora uma distinção essencial para este tipo de análise. 
Perante o conjunto de palavras «João fuma muito» é possível verificar3 
existência de três actos distintos:
16. Searle, o. c., p. 32.
17. Ibid., p. 30.
Ibid., p. 28.
â o caso do exemplo da esposa numa festa que diz «É realmente muito tarde». 
tratar-se da constatação dum facto, duma objecção ao interlocutor que observou d 
era cedo, ou duma sugestão ou pedido ao marido, ou ainda dum aviso a este acelC‘ 
das consequências de deitar tarde. Eis um caso em que o mesmo enunciado (me^ 
referência e predicação) pode servir para a execução de actos ilocucionais diferen L 
(cf. Searle, o. c., p. 94).
Esta é a primeira condição geral para a execução do acto da fala; exclui as forn1^ 
parasitárias da comunicação. Supõe-se um emprego sério (que exclui o teatro 011 ‘ 
declamação da poesia) e literal (oposto a metafórico ou sarcástico) da comunicai 
(cf. Searle, o. c., p. 77).
21. Searle, o. c., p. 82.
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F(P)
que
p: proposição (em que existe referência e predicação)
F: marcador de força ilocucional (indica qual a função ilocucio- 
nal que se exerce sobre a proposição p).
- uma referência (a «João») e uma predicação («fuma muito»): acto 
proposicional-,
-uma afirmação (João fuma muito), ou uma pergunta (João fuma 
muito?), uma ordem (João, fuma muito!) ou qualquer outra: acto 
ilocucional (termo que Searle recupera de Austin).
Pode-se ainda distinguir um acto perlocucional (também de Austin): 
trata-se de considerar os efeitos ou consequências que a emissão de uma 
rrase pretende provocar no ouvinte (convencer, esclarecer, aborrecer, etc.).
Estes actos não existem separados, mas em simultâneo. Quando se 
executa um acto ilocucional, produz-se uma sequência de morfemas 
tacto de enunciação), refere-se uma entidade, predica-se uma expressão 
aessa entidade (acto proposicional) e tudo isto, às vezes, com o intuito 
cle conseguir um certo efeito no ouvinte (acto perlocucional).
Veja-se que, na presença da mesma referência e da mesma predica- 
Ção, são possíveis actos ilocucionais diferentes (afirmar é diferente de 
Perguntar)22. Para caracterizar este acto devemos perguntar: «o que é 
Que o falante está a fazer quando enuncia esta frase?». Note-se ainda que 
acto da fala completo supõe sempre um acto ilocucional, podendo ou 
nã° ter um conteúdo proposicional (por exemplo «Bravo!» não tem). 
«Quando uma proposição é expressa, é expressa sempre na execução de 
Urn acto ilocucional23.
Assim, a forma dum acto da fala é o seguinte:
s O marcador pode ser explícito ou implícito, e cada língua tem os 
0 s Processos para marcar a força ilocucional: «a ordem das palavras, 
< aceuto tónico, a entoação, o modo do verbo e os verbos chamados 
formativos'»24 (termo também de Austin) ou o contexto. Para indicar
23 ^eja'se 0 exemplo da esposa na festa.
' Searle, o. c., p. 43.
24- Ibid.






F: marcador de força ilocucional
R: referência
P: predicação
o tipo de acto ilocucional que estou a realizar também posso começar a 
frase por «advirto», «informo», «pergunto», etc.
Numa forma mais geral, a expressão será:
25. Ibid.,p. 167.
Tal como Austin e presumivelmente Wittgenstein, a posição de Searle enquadra^ 
nas «Teorias Institucionais da Comunicação» e não nas «Teorias Naturalísticas 
Significação». A primeira considera as línguas como sistemas convencionais aCtu_ 
zadores de regras subjacentes, de género constitutivo - uma língua é uma institui*? $ 
Segundo as segundas, a língua é «um meio convencional de obter reacções ou ele' 
de ordem natural»; a significação explica-se em termos de «estímulo-resposta»’^ 
acto ilocucional poder-se-ia desempenhar fora ou dentro da língua sem estar suj 
a quaisquer regras, seria meramente convencional (cf. Searle, p. 95).
Searle, o. c., p. 63.
Ibid., p. 65.
A negação da força ilocucional, -F(RP) (por exemplo, «eu não pr°' 
meto ir») é distinta da negação proposicional, F(-RP), (por exemplo, «eU 
prometo não ir»).
Resumindo, pode-se então dizer que «no acto ilocucional total, ° 
conteúdo é a proposição; a função é a força ilocucionária com a qual a 
proposição é apresentada» 25. Os actos ilocucionais não se podem 
resumir ao efeito que o falante F pretende provocar no ouvinte O, o que 
seria reduzir os actos ilocucionais aos perlocucionais. Isso até nem seria 
possível em certos actos que não pretendem provocar um efeito em ® 
(por exemplo, em saudar ou em prometer) 26. Mais importante que 0 
efeito é a intenção de F ao emitir uma frase T.
A relação estreita entre a intenção do falante e a convenção a que ele 
se submete na formação da frase que profere (que é o que permite 
ouvinte relacionar certa construção com certa intenção) é o fundamento 
da significação. Há portanto uma relação intrínseca entre «querer dizer 
algo» e «aquilo que a frase significa» 27. Numa enunciação procura-se um 
efeito no ouvinte, mas não se procura uma qualquer reacção de tip^ 
comportamental. O que o falante pretende é um «efeito ilocucional» ' 
fazer perceber que a sua frase é, por exemplo, uma ordem, uma perguuta




Regra 3 - Regra da não-obveidade (também regra preparatória)
Não é óbvio que o acto A ocorra no decurso normal dos 
acontecimentos30.
Regra 4 - Regra da sinceridade
F tem efectivamente a intenção indicada pelo sentido da 
frase emitida (se promete é porque pretende cumprir, se 
pergunta é porque pretende a informação, se agradece é 
porque está grato, etc.).
Regra 5 - Regra essencial
É constitutiva e é da forma «X vale com Y no contexto C».
Regra 1 - Regra do conteúdo proposicional
Determina todas as outras e evidencia o que se predica de 
quem.
Regra 2 - Regra preparatória
Evidencia as posições relativas do falante e do ouvinte e a 
relação destes ao conteúdo proposicional (F prefere ou 
não o acto A, A é do interesse ou não de O, F sabe isso, 
etc.).
ou uma advertência, independentemente do seu conteúdo proposicional. 
outras palavras, o falante «quer significar literalmente o que diz» 29. 
Searle resume em cinco regras semânticas a totalidade dos indica­
dores da força ilocucional.
Além destas há outras duas que são iguais para todos os actos ilocu- 
cionais:
in 'i$e estas duas regras não forem observadas o acto ilocucional não é 
audo, mas sim defeituoso31.
/ Searle,o. c.,p.66.
Trata-se duma consequência do princípio do mínimo esforço (de «fins ilocucionais 
Máximos, com esforço fonético mínimo» (Searle, o. c., p. 80). Por exemplo, se o 
Marido disser à esposa que não a abandonará na próxima semana, ela ficará preo- 
CuPada porque, se ele o afirma, não é óbvio que não a deixará (cf. ibid., p. 80).
Cf- Searle, o. c„ p. 73.
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Segunda parte
A caracterização de cada acto ilocucional é feita através das regras 
subjacentes. É extremamente útil porque permite evidenciar uma série 
de dados importantes:
- cada acto ilocucional tem um «objectivo» ou «finalidade»;
- há uma posição relativa de F e O (autoridade quando se trata de 
ordenar, igualdade ou inferioridade ao pedir);
-o grau de compromisso assumido é diferente (uma promessa 
compromete mais o falante que uma objecção);
- os conteúdos proposicionais são diferentes;
- o modo como a proposição se relaciona com os interesses de F e 0 
também difere conforme o acto;
- quando há um acto psicológico na condição de sinceridade (regra 4) 
o enunciado conta como sua expressão (diferença entre, p01 
exemplo, o lamentar e o congratular);
-há diversos modos de uma emissão se referir ao 
conversação (responder é diferente de objectar)32.
No documento do Episcopado que pretendemos analisar, tentai 
mos fazer um levantamento e classificação dos diversos actos ilocuci0 
nais nele presentes, detendo-nos nos mais relevantes, no objectivo d 
tirar ilações semânticas de ordem geral.
32. Quanto a esta enumeração , cf. Searle, o. c., p. 93.
33. Searle, o. c., p. 10.
34. Ibid..,p. 76.
Em resumo, este método «empírico e racional» do Speech Act$ 
através duma «descrição filosoficamente esclarecedora para certo5 
traços gerais da linguagem» 33 e por um processo de «abstracção e ideali' 
zação» 34, não estatístico ou sintáctico (mais próprio da linguística)’ 
pretende chegar à determinação das regras «semânticas» subjacentes à‘ 
unidades linguísticas que são os actos da fala e por elas a explicaçõ^5 
universalmente válidas para o fenómeno da linguagem humana.
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Não analisaremos os actos de referência e predicação porque isso 
Aplicaria um estudo longo das inúmeras proposições (de carácter teoló­
gico, sociológico, pastoral) que o documento contém. Já que é o compor- 
tarr*ento do falante (no caso o Episcopado), nas suas relações com os 
ouvintes e no conjunto dos vários pressupostos que nos interessa, 
lrnitar-nos-emos ao estudo dos actos ilocucionais. Quer isto dizer que 
n°s interessa mais a «força ilocucional» das proposições do que os seus 
c°nteúdos, mais o modo como é dito do que o que é dito. Também 
Cornpararemos rapidamente os enunciados cuja referência é diferente.
Além disto, não está ao nosso alcance e no nosso interesse fazer 
Urna apreciação da regularidade de ocorrência dos diversos actos, o que 
lrnplicaria o conhecimento do comportamento médio do falante em 
^ausa. Como se disse anteriormente, há vários modos de o marcador de 
j|Orça ilocucional se manifestar. Quando nos referimos a algum acto 
cucional, representá-lo-emos pelo seu verbo.
No documento do Episcopado a enorme maioria dos actos ilocucio- 
ais é de tipo afirmativo ou declarativo. Nesta família não interessa 
Ulto fazer subdivisões, distinguindo quais são do género provar (em 
H e f pretende convencer O de p), ou descrever (em que se afirma 
■ Plesmente p, no qual se predica um estado de um referente - a socie- 
e Portuguesa, a Igreja, etc.) ou afirmar (em que p está mais ligado a 
ociados de ordem teológica, eclesial, etc.). O que interessa reter é que 
Ocumento é quase exclusivamente composto por este tipo geral.
Se^ Urna observação é contudo possível: alguns destes actos poderiam 
(re c°nsiderados «defeituosos», isto é, a condição de não-obveidade 
preparatória) parece não ser observada. Isto acontece nas pro- 
Noes que afirmam que «a Igreja somos todos nós» e outras seme- 
inanteS35e
Quando se afirma uma coisa, não é óbvio, para F e para O, que essa 
Sa seja verdade36; se for óbvio para F e este pensar que não é óbvio 
n^a 0’ entào vê a necessidade de o afirmar a O; se for óbvio para O mas 
s Para F, e como F não sabe que p é óbvio para O, então F também se 
nós na necessldade de o afirmar a O. Assim, que a Igreja sejamos todos 
r: ''llerarquia e fiéis, parece ser uma coisa óbvia e portanto desnecessá- 
ent' 6 Ser a^rmada. A não ser que não o seja para F (o Episcopado) ou
0 Que estes pensem que não o é para O (os cristãos).
35’ Cf- CEP, n.° 13 («Somos todos nós»), cap. II (título: «Somos nós todos»), n.° 34 
(«a Igreja que somos»), n.° 35 («A Igreja, repetimos, somos todos nós»).
Cf- Searle, o. c., p. 88.
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Também verificamos que não aparecem nunca em todo 0 
documento negações de actos ilocucionais, do género -F(RP) (como p°r 
exemplo, «nós não afirmamos» ou «nós não perguntamos»). O acto de 
lamentar que aparece uma vez, como se percebe, não pode ser conside­
rado uma negação ilocucional, por exemplo do acto de congratular; seria 
se fosse do tipo «nós não lamentamos».
Esta ausência, no caso das afirmações, parece-nos pertinente- 
A negação do acto de afirmar (pouco estudado por Searle), altera, a° 
contrário das negações proposicionais, a natureza do próprio acto- 
A negação do afirmar supõe o oposto da regra essencial da afirmação; a 
negação equivale a dizer que F não sabe, não tem elementos para afirmar 
que p corresponde a uma situação real. A negação do afirmar é da ordem 
do duvidar. Assim, o Episcopado é frequente em afirmar que tem ele' 
mentos para asseverar a verdade das suas propòsições, e parco em dizer 
que não sabe, não tem a certeza, de alguns enunciados relativos à 
matéria que está a discutir. Pelo menos não revela aqueles assuntos que 
está menos apto a sustentar.
Os outros actos ilocucionais, que não os afirmativos ou declarati' 
vos, estão presentes na seguinte frequência (como se sabe a reunião dos 
diversos actos em famílias depende dos factores distintores escolhidos, 0 
que supõe sempre uma certa opção):
Cf. CEP, n.° 15 (as expressões de piedade «devem» estar aintonizadas), cap. II (t>tu 
«A Igreja que queremos», i.é, que «deve» fazer-se), n.° 18 («tome consciência”’ 
«conheça», i.é, informe-se, comprometa-se), n.° 24 («vivei a consagração», «dai teste 
munho», «dai-vos à oração»), n.° 26 («queremos inserção»), n.° 27 (que «scj 
cidadãos»), n.° 37 (caminhada «deve preceder», «deve ser feita»), n.° 41 (organiza 
ções «devem promover»).
Cf. ibid., n.° 2 («queremos associar-vos» à sua execução), n.° 3 («colaboração que 
pedimos»), n.°25 («pedimos» fidelidade), n.°48 («quisermos associar-vos», «espel 
mos contributo»).
Cf. ibid., n.° 10 (portugueses «ansiamos»), n.°26 («desejamos» colaboração, «' 
mos» partilhas), n.°48 («pretendemos motivar»).
Cf. ibid., n.° 25 («alegra-nos verificar»), n.°43 ( «descobrimos recuperação»), n- 
(«reconhecemos o esforço»), n.° 50 («reconhecemos o carácter»).
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cúsos, o elemento distintivo mais importante, em especial quando com- 
Parado com pedir, não é a regra preparatória que diz que F está em 
P°sição de autoridade em relação a O (esse é o estatuto dos Bispos na 
£reja, pelo que a regra é observada permanentemente), mas sim o 
SeSuinte: o «comandar provavelmente não tem a condição 'pragmática' 
^Ue exige não obveidade» 52. Quer dizer, o acto futuro A que F tenta, em 
IrtL*de da sua autoridade sobre O, que O faça, pode acontecer no 
ecurso normal dos acontecimentos, independentemente dessa ordem.
falante pode dar ordens no sentido da execução dum certo acto que
Cf. ibid., n.° 2 («associar-vos» a definir), n.° 11 («em que medida?»), n.° 30 («convi­
dar-vos» a definir), n.° 49 (questionário).
Cf- ibid., n.° 3 («propomos» pontos), n.° 11 («sentimos como crucial»), n.° 30 («propo­
mos tópicos»).
Cf- ibid., n.° 3 («exortamos» ao empenhamento), n.° 10 («exortamos» aprofundeis), 
n-° 48 (queremos «imprimir novo impulso»).
Cf- ibid., n.° 22 («damos graças» pela vossa abnegação e generosidade), n.° 50 
(«manifestamos gratidão»).
Cf. ibid., n.° 50 («renovamos a consagração», «colocamos sob a [...] protecção»).
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devia ter sido feito, e não o foi, mas nunca pode ordenar que se faça algo 
que está já a ser feito. Assim, as acções ordenadas, quando não são do 
âmbito da vida da Igreja, em sua acção litúrgica, pastoral, etc, mas se 
referem pelo contrário ao comportamento dos seus membros (por 
exemplo acerca da vida dos presbíteros ou dos religiosos), podem 
parecer um pouco desnecessárias (porque pleonásticas) e portanto sem 
grande valor. Pior, podem sugerir até que esses actos ou normas não 
estão a ser observados. É o que se passa com certa matéria acerca da 
qual os Bispos dão ordens. Seria preferível que essas acções que são 
mandadas fossem antes expressas como actos de desejar - assim essa 
matéria assumiria o estatuto de um valor a que se aspira e se convida 
a atingir.
Por outro lado, o simples acto de dar ordens não é garantia de que o 
seu conteúdo seja matéria importante - as ordens provocam inovação e 
transformação quando conjugadas com actos de discernimento e anális6 
dos seus conteúdos, eventualmente articulada com perguntas, ou com 
estudos sobre a importância relativa dos diversos conteúdos possíveis- 
Ora este processo não nos parece muito praticado. Mas quanto a isto só 
uma análise das proposições nos poderia dizer se o que se ordena são 
actos óbvios ou não-óbvios e qual o resultado alcançado na linha dum 
«renovar e dinamizar as estruturas da Igreja» 53.
É curioso notar que a configuração dos actos ilocucionais é dife' 
rente quando o referente varia, isto é, quando o F e o O variam, e assim a 
relação de autoridade entre os dois. Quando F são os Bispos e O °s 
presbíteros, aparecem quatro actos de ordenar e nenhum de pedir2’4’ 
quando o 0 são os religiosos ocorre um ordenar, um pedir e dojs 
desejar55; quando o O são os leigos aparece um ordenar (mitigado)3 ’
Por outro lado, quando os Bispos se referem ao Santo Padre, este 
aparece dirigindo-se aos Bispos, executando actos de exortar (se*s 
vezes)57, avisar (quatro vezes)58 e desejar (uma vez)59, mas nunca danó°
163Actos da fala em exemplificação num documento dos Bispos
60.
61.
Cf- ibid., n.° 20 e 47.
SeARLE, o. c., p. 89.
regra de conteúdo proposicional: acto futuro A de O
regra preparatória:
-F acredita que A beneficiará O, F tem algum interesse 
que A se realize
- não é óbvio que O faça A no decurso normal dos aconte­
cimentos
regra de sinceridade: F acredita que A beneficiará O
regra essencial: vale como tentativa que O faça A
Ordens. Aqui a posição relativa é de igualdade, sendo talvez o avisar 
indicador de um F especialmente colocado para poder dizer o que se 
deve fazer ou evitar. Esta relação é o local onde melhor vemos praticada 
a noção de «colegialidade» tantas vezes referida no texto60. O tratamento 
diferenciado dos Bispos em relação aos padres ou religiosos também é 
visível; quanto aos últimos a posição de autoridade pressupõe-se menos, 
e rnenos ainda quando se trata de leigos.
Passando agora ao acto de «exortar» (que aparece três vezes), é útil 
Para a sua caracterização compará-lo com «aconselhar» (que nunca 
aparece). Enquanto «aconselhar é mais no sentido de dizer a alguém o 
Que é melhor para ele» 61, no exortar ou incitar o falante quer ou gostaria 
Que o ouvinte praticasse a acção A.
As regras do exortar seriam as seguintes:
A explicitação do acto de perguntar parece-nos, entre os vários, o de 
ultados mais interessantes.
Comentário: difere de aconselhar (porque há um interesse de F em 
Que A se realize; também difere de provar, já que não está em causa a 
rruação da verdade de uma proposição qualquer p.
Deste modo, conclui-se uma posição empenhada dos Bispos na 
^ateria da exortação, mas atenda-se que este empenhamento é ao nível 
uo interesse e não da acção. O compromisso duma acção é patente por 
e*emplo no prometer, que não ocorre. No exortar, F exclui-se da exe- 
Cu?ão do acto A que incita a fazer.




1. No elevado número de actos ilocucionais afirmativos, na inexi5' 
tência de actos ilocucionais negativos e até no baixo núm°10 
de actos como «reflectir», «repensar», etc, julgamos distinguir3
Id„ ibid., p. 88.
CEP, n.°2.
Searle, o. c., p. 92.
Lembramos que o perguntar significa um interesse de F pela infor­
mação que se pede (e portanto, se F quer uma resposta é porque ela lhe é 
necessária ou útil). Implica também que «F não sabe a 'resposta', isto é, 
não sabe se a proposição é verdadeira ou, no caso da função proposicio- 
nal [em que a resposta não é só sim ou não] não sabe a informação 
necessária para completar verdadeiramente a proposição» 62.
Aqui para o nosso estudo, o interesse do perguntar não reside no 
facto de que ele é uma expressão de ignorância do falante. O que quere­
mos salientar é que, no documento do Episcopado, este acto de pergun­
tar se realiza em frases cuja forma tenta iludir esta carência do falante, 
assumindo as formas de um «oferecer» (de algo que F tem e põe à dispo­
sição de O). Isto só não acontece no questionário final que neste aspecto 
é bem claro. Mas se virmos frases como «queremos associar-vos à respon­
sabilidade que nos cabe de definir as prioridades...» 63, diremos que elas 
não significam outra coisa que «queremos perguntar-vos: - quais as 
prioridades?». Trata-se, com efeito, de construções rebuscadas que pro- 
vocam a ocultação da situação de necessitado que é próprio do falante 
no acto de perguntar.
Outro género de ocultamento também se verifica nos casos em que 
o acto de propor não vale como apresentar de uma proposição P com o 
fim de que O a considere, mas vale antes como sublinhar (marcar a 
importância da proposição pl entre um conjunto de várias proposições)- 
Tal se passa também com o «recordar» (que originalmente se refere a 
entidades ou factos do passado) e que neste documento executa antes o 
acto ilocucional de re-afirmar (alguma proposição p já antes afirmada e 
que se considera importante).
Numa apreciação global e apoiando-nos no princípio de que os acto$ 
ilocucionais «em que há um estado psicológico na condição de sinceridade 
[por exemplo o declarar conta como expressão de crença, o pedir com0 
expressão de querer ou desejar] o desempenho desse acto conta com0 
expressão desse estado psicológico» 64 e também que «sempre que a força 
ilocucional duma enunciação não for explícita, ela pode ser explicitada»- 
sobre o documento do Episcopado diríamos o seguinte:




expressão dum sentimento de segurança que possibilita a afir­
mação de conhecimentos teóricos sobre muitos aspectos da 
sociedade portuguesa e da situação da Igreja.
2. A ausência dum sentimento de pessimismo ou desgosto, asso­
ciado ao acto de lamentar, frente à situação do nosso tempo. 
Paralelamente, o sentimento de sentido positivo - a satisfação ou 
gosto (associado ao congratular ou agradecer) também não é 
frequente. No geral, os actos que exprimem algum estado da 
afectividade não são muito executados.
A pouca frequência do acto de perguntar (em relação ao grande 
número de actos da família do afirmar) que atestariam a existên­
cia dum desejo (explicitamente referido em certas frases), de 
«diálogo, participação e corresponsabilidade» 65 não confirma 
esse desejo. Contudo a presença do questionário final poder-se-á 
interpretar como «promessa» de diálogo futuro. Vemos contudo 
uma enorme evolução em relação a documentos anteriores em 
que o acto de perguntar é praticamente inexistente.
O estilo algo floreado (que dá um sentido impróprio a expressões e 
acções) sugere ao leitor a prática de certo tipo de actos que na reali­
dade não se executam, ou causa então um ocultamento das condi­
ções do acto, disfarçando-o com as características de outro.
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